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COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E DO MERCOSUL

PARECERN' 060/19-CEFOR

Veda ao Município de Porto Alegre a
concessão de incentivos fiscais a empresas
condenadas por corrupção de qualquer
especie.

Vem a esta Comissão, para parecer, o Projeto em epígrafe, de autoria
do vereadorJosé Frestas.

Em manifestação, a Procuradoria desta Casa, manifestou-se no sentido
de que a proposição se insere no âmbito de competência municipal, e não trata a
matéria cuja iniciativa se reserva ao Chefe do Poder Executivo.

Seguindo seu rito, o prometo de Lei em análise foi encaminhado à CCJ.
fls. 07/14, a qual em parecer, posicionou-se em concordância com a Procuradoria.
pela inexistência de óbice jurídico.

E o relatório

A proposição em análise, PLL n' 032/18, tem por objetivo central
vedar que o município de Porto Alegre conceda incentivos de natureza fiscais a
empresas que tiveram contra si condenação por corrupção.

Evidente, há que se considerar o parecer prévio da Douta Procuradoria
da CMPA (fls.05) e também o parecer da CCJ (fls. 07/14). Da mesma sorte, este
mesmo re]ator em parecer anterior (f]s. 16/] 7), manifestou-se pela aprovação do
projeto.

Sendo assim, imperioso se faz, que, nesse decurso de tempo não foram
acrescentados ao Prometo, nem ocorreram fatos circunstanciais como a capacidade
de alterar a posição da CEFOR manifestada no parecer anterior.

Assim, avaliadas
Câmara de Vereador

as considerações apresentadas pela Procuradoria
e pelas Comissões Permanentes, e parecer jádesta
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apresentado por este relator e aprovado anteriormente por esta Comissão, tem, no
mérito, entendimento favorável à aprovação do prometo.

Diante do exposto, somos pela aprovação do Prometo

Sala de Reuniões, 30 de abril de 2019

Ve reado j4ljldb''lpe rro na to,
Presidente e Relator.

Aprovado pela Comissão em 07.03'./q

Camoz4á@o -- Vice-Presidente

Pinheiro
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